
LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

LEI Nº 8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990 
 

 

Dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores 

Públicos Civis da União, das autarquias e das 

fundações públicas federais. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

................................................................................................................................................ 

 

TÍTULO IV 

DO REGIME DISCIPLINAR 

................................................................................................................................................ 

 

CAPÍTULO V 

DAS PENALIDADES 

................................................................................................................................................ 

 

Art. 137. A demissão ou a destituição de cargo em comissão, por infringência do art. 

117, incisos IX e XI, incompatibiliza o ex-servidor para nova investidura em cargo público 

federal, pelo prazo de 5 (cinco) anos.  

Parágrafo único. Não poderá retornar ao serviço público federal o servidor que for 

demitido ou destituído do cargo em comissão por infringência do art. 132, incisos I, IV, VIII, X e 

XI.  

 

Art. 138. Configura abandono de cargo a ausência intencional do servidor ao serviço 

por mais de trinta dias consecutivos.  

............................................................................................................................................... 

................................................................................................................................................ 
 


